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Recurso n° Especial do Procurador
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Sessao de 15 de agosto de 2019

Recorrente FAZENDA NACIONAL

Interessado SMAR EQUIPAMENTOS INDUSTRIAIS LTDA EM RECUPERACAO
JUDICIAL

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO
Periodo de apuracdo: 01/11/2002 a 31/12/2003

JUROS DE MORA SOBRE A MULTA DE OFICIO. APLICACAO DA
SUMULA CARF N° 108

Incidem juros moratorios, calculados a taxa referencial do Sistema Especial de
Liquidacdo e Custodia - SELIC, sobre o valor correspondente a multa de
oficio.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer do
Recurso Especial e, no mérito, em dar-lhe provimento.

(documento assinado digitalmente)
Rodrigo da Costa P6ssas — Presidente em exercicio.

(documento assinado digitalmente)
Andrada Mércio Canuto Natal — Relator.

Participaram da Sessdo de Julgamento os conselheiros: Rodrigo da Costa Pdssas,
Andrada Marcio Canuto Natal, Tatiana Midori Migiyama, Luiz Eduardo de Oliveira Santos,
Demes Brito, Jorge Olmiro Lock Freire, Erika Costa Camargos Autran e Vanessa Marini
Cecconello.
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 Período de apuração: 01/11/2002 a 31/12/2003
 JUROS DE MORA SOBRE A MULTA DE OFÍCIO. APLICAÇÃO DA SÚMULA CARF Nº 108
 Incidem juros moratórios, calculados à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC, sobre o valor correspondente à multa de ofício.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer do Recurso Especial e, no mérito, em dar-lhe provimento. 
 
 (documento assinado digitalmente)
 Rodrigo da Costa Pôssas � Presidente em exercício.
 
 (documento assinado digitalmente)
 Andrada Márcio Canuto Natal � Relator.
 
 Participaram da Sessão de Julgamento os conselheiros: Rodrigo da Costa Pôssas, Andrada Márcio Canuto Natal, Tatiana Midori Migiyama, Luiz Eduardo de Oliveira Santos, Demes Brito, Jorge Olmiro Lock Freire, Érika Costa Camargos Autran e Vanessa Marini Cecconello.
  Trata-se de recurso especial de divergência, apresentado pela Fazenda Nacional, em face do acórdão nº 3402-003091, de 21/06/2016, o qual possui a seguinte ementa:
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL COFINS
Período de apuração: 01/11/2002 a 31/12/2003
COFINS BASE DE CÁLCULO
Na vigência da Lei 9.718/98, a partir de fevereiro de 1999, cobrava-se a COFINS, em relação a qualquer pessoa jurídica, de forma cumulativa sobre a totalidade das receitas auferidas pela empresa.
BASE DE CÁLCULO DO PIS E DA COFINS. EXCLUSÃO DO ICMS. IMPOSSIBILIDADE.
Ante a inexistência de uma posição judicial para a matéria, deve ser prestigiado o entendimento consagrado por este Tribunal administrativo para o tema, o que se dá em busca de segurança jurídica, tratamento igualitário entre diferentes contribuintes e, ainda, unidade judicativa. Assim, deve ser mantido o ICMS na base de cálculo da COFINS.
MULTA DE OFÍCIO NATUREZA CONFISCATÓRIA
Súmula CARF nº 2: O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária.
JUROS DE MORA COM BASE NA TAXA SELIC
Súmula CARF nº 4: A partir de 1º de abril de 1995, os juros moratórios incidentes sobre débitos tributários administrados pela Secretaria da Receita Federal são devidos, no período de inadimplência, à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia SELIC para títulos federais.
JUROS DE MORA SOBRE A MULTA DE OFÍCIO. NÃO INCIDÊNCIA.
Não incidem juros de mora sobre a multa de ofício, por carência de fundamento legal expresso.
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP
Período de apuração: 01/11/2002 a 30/11/2002
PIS BASE DE CÁLCULO
Na vigência da Lei 9.718/98, a partir de fevereiro de 1999, cobrava-se o PIS, em relação a qualquer pessoa jurídica, de forma cumulativa sobre a totalidade das receitas auferidas pela empresa.
BASE DE CÁLCULO DO PIS E DA COFINS. EXCLUSÃO DO ICMS. IMPOSSIBILIDADE.
Ante a inexistência de uma posição judicial para a matéria e ressalvado o entendimento pessoal deste Relator, deve ser prestigiado o entendimento consagrado por este Tribunal administrativo para o tema, o que se dá em busca de segurança jurídica, tratamento igualitário entre diferentes contribuintes e, ainda, unidade judicativa. Assim, deve ser mantido o ICMS na base de cálculo do PIS e da COFINS.
MULTA DE OFÍCIO NATUREZA CONFISCATÓRIA
Súmula CARF nº 2: O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária.
JUROS DE MORA COM BASE NA TAXA SELIC
Súmula CARF nº 4: A partir de 1º de abril de 1995, os juros moratórios incidentes sobre débitos tributários administrados pela Secretaria da Receita Federal são devidos, no período de inadimplência, à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia SELIC para títulos federais.
JUROS DE MORA SOBRE A MULTA DE OFÍCIO. NÃO INCIDÊNCIA.
Não incidem juros de mora sobre a multa de ofício, por carência de fundamento legal expresso.
Recurso parcialmente provido.
A insurgência da Fazenda Nacional refere-se à não incidência de juros de mora sobre a multa de ofício, reconhecida no acórdão recorrido.
O recurso especial foi admitido por despacho aprovado pelo então presidente da 4ª Câmara da 3ª Seção de Julgamento.
Cientificado, o contribuinte não apresentou contrarrazões.
É o relatório.
 Conselheiro Andrada Márcio Canuto Natal - Relator
O recurso especial de divergência da Fazenda Nacional é tempestivo e atende aos demais pressupostos formais e materiais ao seu conhecimento.
A insurgência da Fazenda Nacional refere-se à possibilidade de incidência de juros de mora sobre a multa de ofício. O acórdão recorrido entendeu que não existe sustentação legal para a exigência. 
Como é sabido, esta matéria já está pacificada no âmbito dos julgamentos do CARF, por meio da Súmula CARF nº 108, in verbis:
Incidem juros moratórios, calculados à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC, sobre o valor correspondente à multa de ofício. (Vinculante, conforme Portaria ME nº 129 de 01/04/2019, DOU de 02/04/2019).
Diante do exposto, voto por dar provimento ao recurso especial da Fazenda Nacional.

(documento assinado digitalmente)
Andrada Márcio Canuto Natal 
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Relatorio

Trata-se de recurso especial de divergéncia, apresentado pela Fazenda Nacional,
em face do ac6rddo n° 3402-003091, de 21/06/2016, o qual possui a seguinte ementa:

ASSUNTO: CONTRIBUIGAO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE
SOCIAL COFINS

Periodo de apuracdo: 01/11/2002 a 31/12/2003
COFINS BASE DE CALCULO

Na vigéncia da Lei 9.718/98, a partir de fevereiro de 1999, cobrava-se a COFINS, em
relagdo a qualquer pessoa juridica, de forma cumulativa sobre a totalidade das receitas
auferidas pela empresa.

BASE DE CALCULO DO PIS E DA COFINS. EXCLUSAO DO ICMS.
IMPOSSIBILIDADE.

Ante a inexisténcia de uma posicdo judicial para a matéria, deve ser prestigiado o
entendimento consagrado por este Tribunal administrativo para o tema, o0 que se da em
busca de seguranca juridica, tratamento igualitario entre diferentes contribuintes e,
ainda, unidade judicativa. Assim, deve ser mantido o ICMS na base de calculo da
COFINS.

MULTA DE OFiCIO NATUREZA CONFISCATORIA

Stimula CARF n° 2: O CARF ndo é competente para Sse pronunciar sobre a
inconstitucionalidade de lei tributéria.

JUROS DE MORA COM BASE NA TAXA SELIC

Stmula CARF n° 4: A partir de 1° de abril de 1995, os juros moratdrios incidentes sobre
débitos tributarios administrados pela Secretaria da Receita Federal sdo devidos, no
periodo de inadimpléncia, a taxa referencial do Sistema Especial de Liquidagdo e
Custddia SELIC para titulos federais.

JUROS DE MORA SOBRE A MULTA DE OFICIO. NAO INCIDENCIA.

Né&o incidem juros de mora sobre a multa de oficio, por caréncia de fundamento legal
expresso.

ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA O PIS/PASEP
Periodo de apuragdo: 01/11/2002 a 30/11/2002
PIS BASE DE CALCULO

Na vigéncia da Lei 9.718/98, a partir de fevereiro de 1999, cobrava-se o PIS, em relacdo
a qualquer pessoa juridica, de forma cumulativa sobre a totalidade das receitas auferidas
pela empresa.

BASE DE CALCULO DO PIS E DA COFINS. EXCLUSAO DO ICMS.
IMPOSSIBILIDADE.
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Ante a inexisténcia de uma posicao judicial para a matéria e ressalvado o entendimento
pessoal deste Relator, deve ser prestigiado o entendimento consagrado por este Tribunal
administrativo para o tema, 0 que se da em busca de seguranca juridica, tratamento
igualitario entre diferentes contribuintes e, ainda, unidade judicativa. Assim, deve ser
mantido o ICMS na base de calculo do PIS e da COFINS.

MULTA DE OFiCIO NATUREZA CONFISCATORIA

Simula CARF n° 2: O CARF ndo é competente para se pronunciar sobre a
inconstitucionalidade de lei tributaria.

JUROS DE MORA COM BASE NA TAXA SELIC
Sumula CARF n° 4: A partir de 1° de abril de 1995, os juros moratdrios incidentes sobre
débitos tributarios administrados pela Secretaria da Receita Federal sdo devidos, no

periodo de inadimpléncia, a taxa referencial do Sistema Especial de Liquidagdo e
Custddia SELIC para titulos federais.

JUROS DE MORA SOBRE A MULTA DE OFiCIO. NAO INCIDENCIA.

Né&o incidem juros de mora sobre a multa de oficio, por caréncia de fundamento legal
expresso.

Recurso parcialmente provido.

A insurgéncia da Fazenda Nacional refere-se a ndo incidéncia de juros de mora
sobre a multa de oficio, reconhecida no acérddo recorrido.

O recurso especial foi admitido por despacho aprovado pelo entéo presidente da 42
Cémara da 32 Se¢édo de Julgamento.

Cientificado, o contribuinte ndo apresentou contrarrazdes.

E o relatério.

Voto

Conselheiro Andrada Marcio Canuto Natal - Relator

O recurso especial de divergéncia da Fazenda Nacional é tempestivo e atende aos
demais pressupostos formais e materiais ao seu conhecimento.

A insurgéncia da Fazenda Nacional refere-se a possibilidade de incidéncia de
juros de mora sobre a multa de oficio. O acdrdéo recorrido entendeu que nédo existe sustentacéo
legal para a exigéncia.

Como ¢ sabido, esta matéria ja esta pacificada no ambito dos julgamentos do
CARF, por meio da Simula CARF n° 108, in verbis:

Incidem juros moratérios, calculados a taxa referencial do Sistema Especial de
Liquidacdo e Custodia - SELIC, sobre o valor correspondente & multa de oficio.
(Vinculante, conforme Portaria ME n° 129 de 01/04/2019, DOU de 02/04/2019).
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Diante do exposto, voto por dar provimento ao recurso especial da Fazenda
Nacional.

(documento assinado digitalmente)
Andrada Marcio Canuto Natal



